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R A Z Õ E S  DO V E T O  

(Ao projeto de Lei n9 08/2020)

Ofício nQ 201/2020 -GP-

Lindoia, 25 setembro de 2020.

Senhor Presidente.

Por este Legislativo Municipal da Estância Hidromíneral de Lindoia, 
mediante o ofício ne 2020 e datado de 18 do corrente mês e ano tendo como 
signatário Vossa Excelência a nós encaminhado o Projeto de Lei ne 08/2020 com 
autógrafo n- 41/2020, dispondo sobre "a proibição, manuseio, utilização, a queima 
e a soitura de fogos de artifícios e artefatos pirotécnicos com estampido, no âmbito 
da Estância Hidromineraí de Lindoia e dá outras providências

No caso em testilha, a despeito da penumbra que envolve a intenção 
do Vereador autor do Projeto de Lei, em princípio ceifa de maneira praticamente 
perene aquilo que se instituiu há mais de um século. Neste passo há de ficarem 
pontuados os tradicionais festejos de nossa Padroeira que, com fogos de 
estampidos servem para alertar os fieis sobre a parte religiosa da data, bem assim 
como, a parte profana que geralmente ficam em inserção com aquela.

Não se pode olvidar dois aspectos da questão tratada no indigitado 
Projeto de Lei, o primeiro deles é que nos últimos 20 (vinte) anos inexiste 
acidentes provocados pelo manuseio da queima de fogos, precipuamente porquê o 
usuário avoca para si a responsabilidade por eventuais danos causado para si e 
para com terceiro. Então se há legislação que contempla o ressarcimento, nada 
pode mudar esta previsão em lei maior.

Neste raciocínio do ressarcimento a questão suscitada no Projeto de 
Lei que ora se veta na sua íntegra, na verdade, perde seu objetivo 'data maxíma 
venta ",

ra O segundo, que além da macular os festejos religiosos, a alegria do 

futebol, aniversários, casamentos e tantos outros, frustram sobremodo a vontade 

de cada um dos cidadãos em extravar o seu sentimento, o seu desejo.
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Ao abordarmos o presente caso, vale dizer, do VETO INTEGRAL, é 
recomendável pinçar os STF segundo o magistério do ministro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia da Lei 16.897/2018 do 
Município de São Paulo, que proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura 
de fogos de estampidos e de artifícios e de quaisquer artefatos pirotécnicos de 
efeito sonoro ruidoso. A liminar foi deferida na Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 567, ajuizada pela Associação Brasileira de 
Pirotecnia (Assobrapi).
Na ADPF, a entidade alega que a lei local conflita com a legislação federal (Decreto- 
Lei 4.238/1942 e Decretos 3.665/2000 e 9.493/2018) e estadual (Resolução SSP 
154/2011) sobre a matéria, desrespeitando o princípio federativo previsto na 
Constituição Federal. Argumenta a existência de invasão de competência da União 
e a extrapolação da competência suplementar e restrita ao interesse local.
Segundo a Assobrapi, a lei paulistana apresenta ainda inconstitucionalidade 
material, tendo em vista os princípios da livre iniciativa e do valor social do 
trabalho, por impedir a comercialização de tipos de produtos pirotécnicos, em 
confronto com o disposto pelos os órgãos federais e estaduais, que autorizam e 
regulamentam a produção, o comércio e o uso desses produtos. A hipótese 
“acarretaria perdas econômicas no setor produtivo em questão e no mercado de 
trabalho". A associação também alega violação aos princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade.

Eficácia suspensa

0 ministro Alexandre de Moraes verificou que a ação apresenta os requisitos 
necessários para a concessão da medida cautelar: a plausibilidade jurídica do 
pedido (fumus boni iuris) e o perigo de demora da decisão (periculum in mora). 
Segundo o relator, apesar da preocupação do legislador estadual com o bem-estar 
das pessoas e dos animais, a proibição absoluta de artefatos pirotécnicos que 
emitam ruído não considerado “de baixa intensidade" apresenta, em análise 
preliminar, “constitucionalidade questionável", (g.n).
0 ministro assinalou também que tanto a Constituição Federal (artigo 21, inciso 
VI) quanto a jurisprudência do Supremo reconhecem a competência da União para 
legislar sobre matéria referente a material bélico. Para o relator, apesar de não 
possuírem finalidade bélica, os artefatos pirotécnicos apresentam frequentemente 
em sua composição as mesmas substâncias empregadas em produtos dessa 
natureza, como munição de armas de fogo e explosivos. "Daí, decorre o 
enquadramento como produtos cuja regulamentação fica a cargo da União", 
destacou.

Prosseguindo, entende o ministro: Segundo o relator, a legislação 
questionada não adotou medida intermediária que conciliasse o uso de fogos de 
artifício - atividade de conteúdo cultural, artístico ou mesmo voltada ao lazer da 
população -  com a preservação e a melhoria do meio ambiente urbano. "A
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proibição total de fogos de artifício sacrifica de forma desproporcional o 
desenvolvimento de atividade econômica, pois repercute diretamente no comércio 
local, diante da drástica redução no consumo por parte dos munícipes”, apontou. 
Ele lembrou ainda que o tratamento diverso daquele que é dado nacionalmente 
pela União atenta contra o equilíbrio concorrencial típico da livre iniciativa, 
considerados os empresários cuja clientela de consumidores se localize fora do 
Município de São Paulo.

Recomenda a jurisprudência:

PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO Município de Socorro, que proibiu a comercialização, 
cessão ou utilização de quaisquer tipos de fogos de artifício e artefatos 
pirotécnicos com estampido no Município. Invasão da competência da 
União a quem compete legislar sobre o tema, consoante o disposto no 
artigo 24, V, da Carta da Republica, aplicável aos Municípios por força do 
art. 144 da Carta Estadual. União que estabeleceu, através do Decreto 
4.238/1942, regulamentado ao depois pelo Decreto 3.665/2000, o comércio 
e a fiscalização dos referidos produtos. Afronta aos consectários da 
razoabiiidade e da livre iniciativa, este último erigido à condição de princípio 
fundamental. Ação procedente” (ADIN n° 2173855-93.2017.8.26.0000, Rei. 
Des. Xavier de Aquino, j. 13/12/2017).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Pretensão 
que envolve a Lei Municipal n- 4.010, de 20 de outubro de 
2016, que “dispõe sobre a proibição do comércio, manuseio, 
a queima e a soltura de fogos de artifício no âmbito do 
Município de São Manuel e dá outras providências" Norma 
que invade a competência concorrente da União, dos Estados 
e do Distrito Federal para legislar sobre consumo (art. 24, V, 
CF), com violação do princípio federativo e dos arts. I 9 e 144 
da Constituição do Estado de São Paulo Texto legal que não 
se enquadra na possibilidade de eventual suplementação de 
legislação federal e/ou estadual, não constando 
demonstração de peculiaridade local a justificar uma lei 
municipal sobre o tema, sobretudo por conter previsão 
contrária ao já estabelecido na competente lei federal, a qual 
não veda a comercialização de tais produtos Preponderância

Paço Municipal "Agostinho de Souza Godoy"
Av. Rio do Peixe, 450 - Jardim Estância Lindoia - CEP 13950-000 Lindoía/SP

CNPJ: 45.678.000/0001-83 I IE: 418.069.799.113 I FONE: 19 3898-9900 x/zvDovfcs.
C I D A D E  I N T E L I G E N T E



de interesse gerai e não apenas da municipalidade Assunto 
de consumo que figura como matéria de importância comum 
e não se amolda aos temas específicos de interesse do 
próprio município exigidos no art. 30 da CF Ação 
procedente" (ADÍN ne 2137293-85.2017.8.26.0000, Rei. Des. 
Álvaro Passos, j. 13/12/2017).
Existe ainda orientação do Supremo Tribunal Federal no que 
sentido de que padece de inconstitucionalidade a lei 
municipal que invoca "o argumento do interesse local para 
restringir ou ampliar as determinações contidas em 
regramento de âmbito nacional" (RE nQ 477.508-AgR/RS, 
Rei. Min. Ellen Grade, j. 03/05/2011).

Portanto Senhor Presidente, são por estas razões que 
apresentamos o VETO TOTAL ao Projeto de Lei em referência e, por conseguinte, 
seja mantido o presente veto de sorte a prestigiar nossa comunidade.

Concluindo, queremos nesta oportunidade renovar a Vossa 
Excelência e demais Edis, os nossos protestos de estima e apreço.

■ \ \ .■ ^
LUIZ CARLOS SCARPÍONI ZAMBOLIM 

PREFEITO MUNICIPAL

Ao
Excelentíssimo Senhor 
MARCELO BUENO LOIOLA 
Vereador/Presidente da Câmara Municipal de 
LINDOIA -SP-
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